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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PIRES DO RIO-GO
Processo Originário n.º 3621496220088090127
BRADESCO SEGUROS S.A., neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da Execução, movida por CLEBER DE OLIVEIRA ARAUJO em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., com fulcro no artigo 475-j, parágrafo 1º, do CPC e, demais cominações legais pertinentes à espécie, apresentar sua

IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO POR EXCESSO DE EXECUÇÃO

consoante as seguintes razões de fato e de direito a seguir aduzidas:

DA GARANTIA DO JUÍZO

Preliminarmente cabe a Impugnante ressaltar que, em cumprimento ao disposto na Lei Adjetiva Civil, deveria a mesma providenciar a garantia do juízo para, desta forma, estar apta a apresentar sua irresignação à execução movida pelo Impugnado.

Sendo certo ter ocorrido bloqueio das contas da Impugnante, o juízo se encontra seguro, não havendo o que se falar em pagamento em depósito judicial, garantindo definitivamente o juízo e oportunizando a Impugnante a opor-se ao trazido pelo Impugnado.

Assim requer a Impugnante o recebimento e julgamento do presente petitum, vez que cumpridas todas as formalidades legais aplicáveis ao caso em questão. 

- DOS PRESSUPOSTOS PARA IMPUGNAR À EXECUÇÃO – 
Conforme redação do artigo Art. 475-L do CPC, para que a impugnação a execução seja aceita, necessita preencher os requisitos do referido artigo, senão vejamos:

Art. 475-L – A impugnação somente poderá versar sobre:

II – inexigibilidade do titulo;

III – penhora incorreta ou avaliação errônea;

V – excesso de execução.
No caso em apreço, tem-se que há causa impeditiva, modificativa e extintiva da obrigação, tendo em vista a flagrante coisa julgada, como será visto adiante.

Assim sendo, com fulcro no dispositivo supracitado, vem a Impugnante expor seus motivos para que no final seja julgada procedente a presente impugnação.

-DO RECEBIMENTO DO PRESENTE CONSOANTE AO EFEITO SUSPENSIVO-

Neste ponto, a Impugnante pretende, preliminarmente, o acolhimento do presente no efeito devolutivo e suspensivo, tendo em vista o que se segue:

Conforme pode ser auferido nos autos a exequente não depreende de quantia capaz que possa substituir a monta objeto desta demanda, inclusive, a parte autora é beneficiária de gratuidade de Justiça, razão pela qual, de forma alguma deverá ser liberada qualquer quantia em favor da exequente até o fim da presente demanda.

E neste ponto, cumpre destacar que este Tribunal de Justiça do MT, possibilita o recebimento da presente no duplo efeito, conforme Acórdão Nº 1.0672.05.182066-6/007(1), publicado em 02 Abril 2009:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - APELAÇÃO - IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO - DUPLO EFEITO - LESÃO GRAVE OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO - POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO. É possível a concessão de efeito suspensivo às hipóteses em que a lei prevê apenas o efeito devolutivo para a apelação, quando verificada lesão grave ou de difícil reparação, ex vi art. 558, do CPC.
Além disso, merece ser prestigiado o princípio da menor onerosidade do devedor, sendo certo que o bloqueio de renda não se equipara à penhora de dinheiro “em espécie”, pois impossibilita o cumprimento das obrigações cotidianas e programadas pela seguradora-excipiente, comprometendo sobremaneira sua atividade empresarial, sendo, destarte, modalidade de constrição que se afigura excepcional.

Com efeito, a finalidade da penhora é assegurar a satisfação do direito do credor, devendo se realizar da forma menos gravosa para o devedor (artigos 612 e 620 do Código de Processo Civil), evitando-se PROVOCAR A MORTE ECONÔMICA E FINANCEIRA DA EMPRESA, DO EMPREGADOR, DO SEU EMPREENDIMENTO E DOS SEUS EMPREGADOS, efeito que equivale, em paralelismo, NA FIGURA DA "MORTE CIVIL". Certamente não pode ser esse o desejo da Justiça, mas é nisso que esta desencadeando para muitas Empresas!

RESSALTE-SE AINDA QUE, ESTAMOS DIANTE DE UMA EXECUÇÃO EQUIVOCADA, POR ESTAR EM EXCESSO, COM APLICAÇÃO DE MULTA E HONORÁRIOS NA FASE DE EXECUÇÃO, O QUE SERÁ EXPOSTO MAIS ADIANTE, NÃO SENDO JUSTO QUE A RÉ, ORA EXECUTADA, ARQUE COM A IRRESPONSABILIDADE E OMISSÃO DA EXEQUENTE!!!!!!!!!!

Assim, confia a Impugnante que seja recebida a presente em seu duplo efeito, e indeferido qualquer eventual pedido de levantamento de valores em favor da Exequente!

DA SÍNTESE DA DEMANDA

O Autor, ora impugnado, ajuizou a presente demanda em face da Ré, ora Impugnante, requerendo a sua condenação ao pagamento da indenização em virtude de acidente automobilístico que ocasionou debilidade de caráter permanente.
MM. Juiz entendeu por bem julgar procedente o pedido autoral:

“VISTOS, ETC.....ASSIM, DEVERÁ A SEGURADORA-RÉ PAGAR AO AUTOR O VA

LOR INTEGRAL DA INDENIZAÇÃO, OU SEJA, R$ 13.500,00 (TREZE MIL E

QUINHENTOS REAIS), QUANTIA QUE DEVERÁ SER CORRIGIDA MONETARIA A

PARTIR DA DO ACIDENTE, DEVENDO INCIDIR, AINDA, JUROS MORATÓRIOS A

PARTIR DA CITAÇÃO, NA FORMA DO ART. 219, DO CÓDIGO DE PROCESSO CI

VIL. EM FACE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DO AUTOR, E CO

NDENOA SEGURADORA-RÉ, A PAGAR-LHE A QUANTIA DE R$ 13.500,00 (TREZE

MIL E QUINHENTOS REAIS), CORRIGIDA MONETARIAMENTE PELO ÍNDICE

INPC, A PARTIR DA DATA DO ACIDENTE (23/02/2008) ATÉ A DATA DO EFE

TIVO PAGAMENTO, ACRESCIDA DE JUROS MORATÓRIOS DE 1% (UM POR CENTO

), AO MÊS, A CONTAR DA CITAÇÃO (03/12/2008). CONDENO A REQUERIDA

NAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE, ATENTO AO

DISPOSTO NO ART. 20, § 3º, DO CPC, FIXO EM 10% (DEZ POR CENTO) SO

BRE O VALOR DA CONDENAÇÃO.”
Assim, o Impugnado ingressou com petição requerendo o cumprimento da sentença de saldo remanescente, no valor de R$ 28.914,96 (vinte e oito mil novecentos e quatorze reais e noventa e seis centavos), com a inclusão da multa do 475j do CPC e honorários advocatícios em execução, o que certamente não merece prosperar como será visto adiante.
DO EXCESSO DA EXECUÇÃO – FLAGRANTE EQUÍVOCO!
Conforme consta dos autos, o Impugnado realizou a execução de valor que entende devido, em razão da indenização na monta integral, acrescida de correção monetária, juros legais e multa prevista no art. 475-J e honorários em execução.
No cálculo realizado pela ora Impugnante, verifica-se que a quantia executada encontra-se equivocada, conforme restará claro mediante cálculos apresentados em anexo.
Isso porque, na presente data, 27/06/2012, o cálculo do valor total da condenação alcança a monta de R$ 26.487,04 (vinte e seis mil quatrocentos e oitenta e sete reais e quatro centavos).
Conforme consta dos cálculos realizados abaixo pela Impugnante, houve correta aplicação de juros desde a citação, que se deu em 03/12/2008 e incidência de correção monetária desde o sinistro, ocorrido em 23/02/2008.

Assim, tendo em vista que o bloqueio on line realizado foi no total de R$ 28.914,96 (vinte e oito mil novecentos e quatorze reais e noventa e seis centavos), claro é que deve ser convertido em favor da parte autora R$ 26.487,04 (vinte e seis mil quatrocentos e oitenta e sete reais e quatro centavos).

Diante do exposto, sendo certo que os cálculos do Impugnado se demonstra EQUIVOCADO deve ser deduzida quantia realmente devida conforme acima citada (R$ 26.487,04) para expedição de alvará à favor do autor, e, posteriormente, devolvida à ré, Impugnante R$ 2.427,92(dois mil quatrocentos e vinte e sete reais e noventa e dois centavos).

	PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS 

	Data de atualização dos valores: maio/2012

Indexador utilizado: INPC-IBGE

Juros moratórios simples de 1,00% ao mês - a partir de 03/12/2008 

Acréscimo de 0,00% referente a multa. 

Honorários advocatícios  de 10,00%. 

ITEM

DESCRIÇÃO

DATA

VALOR
SINGELO

VALOR
ATUALIZADO

JUROS COMPENSATÓRIOS 
0,00% a.m. 

JUROS MORATÓRIOS 
1,00% a.m. 

MULTA
0,00%

TOTAL

1

23/2/2008

13.500,00

17.077,40

0,00

7.001,73

0,00

24.079,13

--------------------------------

Sub-Total

R$ 24.079,13

Honorários advocatícios (10,00%)

(+)

R$ 2.407,91 

Sub-Total

R$ 2.407,91

--------------------------------

TOTAL GERAL

R$ 26.487,04




Insta salientar que o cálculo para pagamento da condenação foi realizado nos parâmetros do Easy Calc, com correção pelo INPC-IBGE, não havendo que se falar em qualquer divergência.

Outrossim, cumpre esclarecer que não houve qualquer intimação para pagamento da condenação sob pena de incidência de multa prevista no artigo 475-j do CPC, razão pela qual impossível sua aplicação conforme veremos a seguir:

DA IMPOSIÇÃO DO BLOQUEIO DE VALORES SOBRE OS CÁLCULOS COM INCLUSÃO DA MULTA DO ART. 475J, SEM INTIMAÇÃO

Esclareça-se que valor pleiteado pela parte autora, apresenta o total de R$ 28.914,96 (vinte e oito mil novecentos e quatorze reais e noventa e seis centavos), incluindo quantia referente à multa do 475j do CPC.

Ora Excelências, se EM MOMENTO ALGUM houve intimação da Recorrente para pagamento da condenação, nos termos do art. 475J, não pode recair sobre esta a multa aludida no referido dispositivo legal.

DA INAPLICABILIDADE DA MULTA DO ART. 475-J CONFORME NOVEL ENTENDIMENTO DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
O E. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA fixou o entendimento de que a multa do art. 475-J do CPC só pode valer após o credor apresentar a memória dos cálculos atualizada. In verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 475-J DO CPC. MULTA.

1. A fase de cumprimento de sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, logo após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o art. 475-J combinado com os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao credor o exercício de atos para o regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao juízo que dê ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo discriminada e atualizada. 2. Observado pelo credor o procedimento relativo ao cumprimento do julgado na forma do art. 475-J do CPC e ciente o advogado da parte devedora acerca da fase executiva, o descumprimento da condenação a que lhe fora imposta implica na imposição de multa de 10% sobre o montante devido. 3. Agravo regimental provido para aplicar a multa prevista no art. 475-J do CPC.

(STJ - RECURSO ESPECIAL Nº 940.274 - MS (2007/0077946-1. Ministro Humberto Gomes de Barros)
Diante da jurisprudência da corte uniformizadora da legislação infraconstitucional, é incabível a incidência da aludida multa. 

Insta ressaltar que este é um entendimento não tão recente, mas é imperioso que caso a Emérita Turma Recursal, busque decisões, que avalie a data da mesma, estando ciente que tal entendimento iniciou-se em 2007 e ganhou pacificação em 2008.

DA INEXIGIBILIDADE DE HONORÁRIOS DE EXECUÇÃO
Necessário salientar que não há incidência de honorários advocatícios na segunda fase do processo, uma vez que a nova sistemática da Lei 11232/2005 eliminou o processo autônomo de execução, criando um mero incidenter dentro do mesmo processo, tendo desaparecido do nosso ordenamento jurídico a execução por título judicial, antes prevista no art. 584, do CPC, que foi, inclusive, revogado.

É por isto que não mais cabe a condenação no ônus da sucumbência, tais como custas e verba honorária, sendo que com esta última já foi o patrono contemplado no processo de conhecimento e, se, o cumprimento da sentença é sua mera continuação, não mais permite a fixação de novos honorários.
Segundo Humberto Theodoro Junior, in “As novas reformas do Código de Processo Civil”:

“ ... No sistema, porém, do título judicial, o cumprimento (execução ) da condenação não mais se faz por ação, mas por simples incidente do próprio processo em que a sentença foi prolatada. Não há duas ações para justificar duas imposições da verba advocatícia. Assim, o § 4º do art. 20, que fala em honorários nas execuções embargadas, ou não, ficou restrito aos casos dos títulos extrajudiciais, visto que, após a Lei nº 11.232/2005, não há ação de execução de título judicial e tampouco ação de embargos do devedor ... ”.

No entanto, para que não restem dúvidas sobre o infundado cálculo apresentado, deve a impugnante salientar que as alterações propostas pela Lei 11.232/05 afastaram a atribuição de honorários na fase de execução da sentença, na medida em que esta passou a integrar a parte final do processo de conhecimento pela nova sistemática processual civil.

Corroborando com este entendimento, faz-se necessário trazer Jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, vejamos:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INCONFORMISMO MANIFESTADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE APLICAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. MANUTENÇÃO DO DECISUM AGRAVADO. APLICAÇÃO DA DETERMINAÇÃO CONTIDA NA LEI 11.232/05. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORARIOS. Ante a nova sistemática do processo de execução instaurada pela Lei 11.232/05, incabível a fixação de honorários advocatícios, já que a execução passou a ser uma etapa final do processo de conhecimento, dispensando a formação de um processo autônomo. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO NA FORMA DO ART. 557 DO C.P.C.

(2008.002.24716 - AGRAVO DE INSTRUMENTO – DES. ROBERTO GUIMARAES - Julgamento: 07/08/2008 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Honorários na fase inicial de cumprimento da sentença. Não havendo mais processo de execução, o cumprimento da sentença é um desdobramento que se insere no processo de conhecimento, não justificando mais a fixação da verba honorária. O posicionamento contrário implicaria em admitir-se um bis in idem da verba honorária em um mesmo e único processo de conhecimento. DECISÃO MONOCRÁTICA, COM FULCRO NO ARTIGO 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, NEGANDO SEGUIMENTO AO RECURSO.

(2008.002.23226 - AGRAVO DE INSTRUMENTO – DES. CELSO FERREIRA FILHO - Julgamento: 28/07/2008 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL)

Sendo assim, por uma via ou por outra, seja pela legislação aplicável à espécie, seja pela jurisprudência majoritária, resta demonstrado que não merece ser provido o agravo de instrumento interposto.

Destarte, verifica-se que a Impugnante não pode ser compelida ao pagamento de numerário que não decorra de título executivo judicial exigível.

Desta forma, o requerimento de incidência de honorários de execução deve ser indeferido.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E PEDIDO

Versou a presente impugnação a execução sobre o excesso do crédito exeqüendo apresentado na planilha de débitos do  exeqüente na presente execução, além da impossibilidade de incidência de multa do 475j do CPC.
Diante do exposto, espera e requer a Impugnante seja acolhida a presente Impugnação a Execução, para:

(i) DECLARAR O EXCESSO DA EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 475-L, inciso V, do Código de Processo Civil, haja vista os cálculos apresentados de maneira equivocada, conforme comprovou o anteriormente exposto pela Impugnante;
(ii) Impossibilidade de aplicação da multa do art. 475j do CPC, bem como honorários na fase de execução, por não se tratar de processo autônomo;
(iii) Outrossim, caso paire alguma dúvida quanto ao valor cobrado em excesso pelo exequente, e os cálculos corretos apresentados pela Impugnante, requer a este Juízo que submeta o presente confronto matemático ao crivo de Contador Judicial ao encargo deste Juízo;
(iii) Após manifestação do contador do juízo, requer seja concedido prazo para manifestação das partes, e julgada a presente impugnação a execução, na forma da Lei.

Termos em que,

Espera Deferimento.

Pires do Rio, 27 de junho de 2012.
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  Fabio João Soito
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